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MESA DIRETORA

DESPACHO
23/04/2024

LIDO NA 30ª (TRIGÉSIMA ) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 23 DE ABRIL DE 2024.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

~‘N’ DO ESTADO DO CEARÁ

EMENDA ADITIVA/MODIFICATIVA

N° 03— /2024

AO PROJETO DE LEI N.° 030/2024 PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM
N.° 9.202 - AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO
ANUAL DO PODER EXECUTIVO E DÁ OUTRAS PROMIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1°. — Modifica o art. 4°, bem como acrescenta o Parágrafo único, que passam a vigorar
com a seguinte redação:

Art. 4°. A fim de contemplar a Ação 12325, criada nos termos desta Lei em
face da Secitece, ficam alterados, os atributos do programa relacionados no
no Anexo III desta Lei, passando a vigorar com a contemplação do Maciço
de Baturité.
Parágrafo único - A contemplação do Maciço de Baturité no Anexo III,
será realizada por meio do remanejamento destinado ao Estado do Ceará,
conforme a tabela anexa.

Art. 2~ - Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação.

ADUAL
BRASIL
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2$ ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

~N/’ DO ESTADO DO CEARÁ

JUSTIFICATIVA

A referida Emenda Aditiva/Modificativa visa o aperfeiçoamento do presente Projeto.

Assim, solicito o apoio incondicional dos meus pares para aprovação da matéria apresentada

nesta Casa Legislativa.

[TÃO BRASIL
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PARECER

 

Mensagem nº 9.202/2024

                                                  

            O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto
de lei, por intermédio da , que: “autoriza a abertura deMensagem nº 9.202, de 18 de abril de 2024
crédito especial e dá outras providências.” 

 

            Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

                       Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação,
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei
que autoriza a criação de Crédito Especial, em conformidade com o que dispõe o art. 41,
inciso II e o art. 43, incisos II e III, do § 1°, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de
1964, no montante de R$ 17.220.959,14 (DEZESSETE MILHÕES, DUZENTOS E VINTE
MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E QUATORZE CENTAVOS).

Este Projeto de Lei visa criar ações no orçamento da Secretaria da Ciência e Tecnologia -
Secitece, com inclusão na Lei Estadual n° 18.664, de 28 de dezembro de 2023 - Lei
Orçamentária Anual de 2024, em conformidade com o que dispõe o art. 15 e o art. 42,
ambos da Lei Estadual n° 18.430, de 21 de julho de 2023 (DOE de 24/07/2023) - Lei de
Diretrizes Orçamentárias - 2024.

São novas ações a serem incluídas no vigente orçamento da Secretaria da Ciência e
Tecnologia. A primeira ação tem por escopo modernizar, equipar, estruturar, e/ou
implantarUnidades de Ciência, tecnologia e inovação para as áreas prioritárias do
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Estado do Ceará; já a segunda ação tem por objetivo apoiar, por meio de qualificação e
fornecimento de equipamentos, os produtores rurais do Ceará, impactando na melhoria de
seus produtos e no fortalecimento dos arranjos e cadeias produtivas das regiões do Ceará.

As ações estão assim descritas: "Modernização e Estruturação das Unidades de Ciência,
Tecnologia e Inovação” e " Apoio ao Fortalecimento de Arranjos Produtivos Locais e
Cadeias Produtivas do Estado do Ceará", ambas para a Secitece.

Os valores para atender às despesas previstas neste Projeto de Lei decorrem de recursos
correntes na fonte oriunda de operação de crédito e de anulações de dotações
orçamentárias da própria Secretaria na forma do art. 43, § 1°, incisos II e III, da Lei n°
4.320, de 17 de março de 1964.

 

            É o relatório. Opino.

 

            A proposta de lei em análise possui o desiderato de, em apertada síntese, consoante frisado acima,
obter autorização legislativa para a criação de crédito especial no orçamento anual do Poder Executivo,
no montante de  (dezessete milhões duzentos e vinte mil novecentos e cinquenta e noveR$ 17.220.959,14
reais e catorze centavos), destinado à Secretaria da Ciência e Tecnologia (Secitece) para modernizar,
equipar, estruturar, e/ou implantar Unidades de Ciência, tecnologia e inovação em áreas prioritárias do
Estado do Ceará e apoiar, por meio de qualificação e fornecimento de equipamentos, os produtores rurais
do Ceará, impactando na melhoria de seus produtos e no fortalecimento dos arranjos e cadeias produtivas
das regiões do Ceará.

 

Apresentadas todas essas ponderações, reputamos como oportuno destacar que, dentre os objetivos
fundamentais da República Federativa do Brasil, a Constituição Federal elegeu, em seu art. 3º, a
construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; a
erradicação da pobreza e a marginalização, bem como a redução das desigualdades sociais e regionais.

 

Isto posto, deduz-se que para a consecução dos objetivos fundamentais da República são necessárias
políticas governamentais que efetivamente consagrem e ponham em prática as formas de incentivo e
desenvolvimento regional, promovendo mais rapidamente instrumentos que permitam ultrapassar as
estruturas do subdesenvolvimento.

 

Nesse contexto, a  consagrou um capítulo próprio (Capítulo IV) com o fito de tratar daLex Fundamentalis
ciência, da tecnologia e da inovação.

É o que se aufere da gramática dos arts. 218 e 219 da Carta Magna, :ipsis litteris

 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a
capacitação científica e tecnológica e a inovação.
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Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a
viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a
autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.

 

Parágrafo único.  nasO Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação
empresas, bem como ,  ou privados, a constituição e a manutençãonos demais entes públicos
de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, a atuação
dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia.
(grifos inexistentes no original)

 

Conclui-se, assim, que compete ao Estado promover e incentivar o desenvolvimento científico, a
pesquisa, e a capacitação tecnológica – o que se implementa mediante as medidas sublinhadas na
proposição em análise.

 

            Adentrando especificamente na temática referente aos , destacamos, adiante, ascréditos especiais
disposições constitucionais federais que lhe são relativas.

 

Créditos especiais, como se sabe, são créditos adicionais ao orçamento, necessários para aplicação do
recurso em atividade que não teve dotação anterior, isto é, cria recursos onde antes não havia dotação
orçamentária. Considerando que o orçamento é instrumentalizado por meio de lei ordinária, há a
necessidade de lei posterior para permitir a designação de créditos adicionais, que passe mais uma vez
pelo trâmite do processo legislativo.

 

Acerca do tema, preceituam o art. 167, V, da Constituição Federal, e o art. 205, IV, da Constituição
Estadual, que , ou seja, aquele não previsto ordinariamente no orçamento, a abertura de crédito especial

, exigência esta que o Poder Executivo busca atender com o presentedepende de autorização legislativa
projeto de Lei.Vejamos:

 

CF/88.Art. 167. São vedados:

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem
indicação dos recursos correspondentes;

***

Constituição do Estado do Ceará.

Art. 205. São vedados:

IV - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e
sem indicação dos recursos correspondentes;
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Os referidos dispositivos constitucionais determinam, ainda, que a autorização para abertura de crédito
especial ou suplementar fica , subordinada a indicação dos recursos correspondentes restando tal requisito
cumprido pelo art. 2º da propositura, o qual indica que os aportes financeiros necessários decorrerão de
operações de crédito e anulações de dotações orçamentárias da própria Secretaria de Ciência e Tecnologia
.

 

            Outrossim, ainda acerca do tema da proposição, destaque-se que a União, os Estados e o Distrito
Federal detêm  para legislar sobre , nos termos do art. 24,competência legislativa concorrente orçamento
inciso II, da Constituição Federal de 1988. Senão, vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

II -  (grifo inexistente no original)orçamento;

 

No que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que iniciativa legislativa pretende a abertura de
, se encontra em conformidade com a exigênciacrédito especial ao orçamento anual do Poder Executivo

contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a  paracompetência privativa
propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê no dispositivo
abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo
Governador do Estado e Deputados Estaduais. (grifos inexistentes no original)

 

            No que concerne à projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inc. III da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

                       Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativado Estado do Ceará
(Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022):
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Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda
àConstituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do governador do Estado;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):IV - ao
governador do Estado;

 

            Isso posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

            Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.202/2024

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

            É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

                       PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
.CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 00030/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.202, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 30/2024, oriunda da Mensagem nº 9.202, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza a abertura de crédito especial e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Este Projeto de Lei objetiva criar ações no
orçamento da Secretaria da Ciência e Tecnologia-Secitece, com inclusão na Lei Estadual nº 18.664, de
28 de Dezembro de 2023-Lei Orçamentária Anual de 2024, em conformidade com o que dispõe o art.15
e o art.42, ambos da Lei Estadual nº 18.430, de 21 de Julho de 2023-Lei de Diretrizes
Orçamenárias-2024. As ações estão assim descritas: “Modernização e Estruturação das Unidades de
Ciências,Tecnologia e Inovação” e “ Apoio ao Fortalecimento de Arranjos Produtivos Locais e
Cadeias Produtivas do Estado do Ceará”, ambas para a Secitece.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza a abertura de crédito especial e dá outras
providências.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88 Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza a abertura de crédito especial e dá outras
providências.

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre orçamento, detendo a União competência para expedir normas gerais, e os
Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24, inciso II, da CF/88. Vejamos:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

II - orçamento;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Em relação ao tema proposto, o artigo 167, inciso V, da Constituição Federal e o artigo 205, inciso IV, da
Constituição Estadual, estabelecem que a abertura de um crédito especial, que não está regularmente
previsto no orçamento, requer autorização legislativa. Esta é uma condição que o Poder Executivo
pretende cumprir através deste projeto de lei. Analisemos:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 167. São vedados:

(...)

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;
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Constituição do Estado do Ceará

Art. 205. São vedados:

(...)

IV - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

 

Portanto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.202, proposta peloMENSAGEM Nº 30/2024
Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais,
apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  08/05/2024 09:35:26  Data da assinatura:  08/05/2024 09:40:19

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
08/05/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM, EMENDA ADITIVA/MODIFICATIVA N.º 01/2024.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00030/2024

  Autor:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  10/05/2024 13:56:55  Data da assinatura:  10/05/2024 14:03:56

GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
10/05/2024

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00030/2024, QUE ACOMPANHA A MENSAGEM
Nº. 9.202/2024, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer sob o , que acompanha a ,Projeto de Lei nº. 00030/2024 Mensagem nº. 9.202/2024
de autoria do , que PODER EXECUTIVO “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL
NO ORÇAMENTO ANUAL DO PODER EXECUTIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Trata-se de parecer sobre a , apresentada ao ,ADITIVA/MODIFICATIVA N.º 01/2024 PL 00030/2024
de autoria do Excelentíssimo Senhor  Deputado FELIPE MOTA.

As condições para a regular tramitação das proposituras em tela constam regulamentadas na
RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março
de 2023) – Regimento Interno da  Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54, inciso II,
alíneas‘b’, ‘c’ e ‘d’, compete a esta Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) se
manifestar quanto aos aspectos orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumento
ou diminuição da receita ou da despesa pública.

Assim, o  , como a  queProjeto de Lei nº 00030/2024 EMENDA/MODIFICATICA nº 01/2024,
encontram-se nesta Comissão, em atendimento às normas constitucionais e regimentais que disciplinam o
processo legislativo, estando, portanto, sob a responsabilidade desta Relatoria, para que seja exarado o
parecer sobre matéria.

Este é o relatório.
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II – DO PARECER

Ao apreciar os aspectos pelo viés da legalidade da propositura em tela, a Comissão de Constituição,
Justiça e Redação (CCJR) desta Augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou o Projeto de Lei em
comento, seguindo o voto manifestado pelo eminente deputado relator designado pelo Presidente da
CCJR, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação.

Portanto, conforme já fora constatado em análise feita pela CCJR, a iniciativa ora analisada, retratada na
presente proposta de lei, está entre aquelas submetidas à iniciativa conferida exclusivamente ao Chefe do
Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo com a temática abordada, vindo a mesma, em
continuidade do processo legislativo, ao crivo desta Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação,
conforme determina os dispositivos que regulamentam sua tramitação no âmbito da Assembleia
Legislativa (Regimento Interno).

Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação(COFT) da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da proposição sub analise.

Em sua justificativa, o autor da matéria sub análise chama atenção para o argumento de que a propositura
em questão “objetiva criar ações no orçamento da Secretaria da Ciência e Tecnologia-Secitece, com
inclusão na Lei Estadual nº 18.664, de 28 de Dezembro de 2023-Lei Orçamentária Anual de 2024, em
conformidade com o que dispõe o art.15 e o art.42, ambos da Lei Estadual nº 18.430, de 21 de Julho de
2023-Lei de Diretrizes Orçamenárias-2024. As ações estão assim descritas: “Modernização e
Estruturação das Unidades de Ciências, Tecnologia e Inovação” e “Apoio ao Fortalecimento de Arranjos
Produtivos Locais e Cadeias Produtivas do Estado do Ceará”, ambas para a Secitece.”

Nota-se que é por deveras meritório o objeto tratado na proposição em questão, pois busca autoriza a
abertura de crédito especial, com intuito de contemplar novas ações incluídas no vigente orçamento da
Secretaria da Ciência e Tecnologia do Estado. As ações alcançadas na propositura em comento visam a
modernização, equipar, estruturação e implantação de unidades de ciência, tecnologia e inovação para
áreas prioritárias do Estado do Ceará, além de prestar apoio por meio de qualificação e fornecimento de
equipamentos, os produtos rurais do estado. Tais medidas, conforme argumentação do autor apresentada
junto ao projeto, tais ações irá impactar na melhoria dos produtos rurais e do fortalecimento dos arranjos
e cadeias produtivas das regiões do Ceará.

Isto posto, é cristalino afirmar que o Projeto em tela encontra-se entre aquelas atribuições conferidas ao
crivo da Assembleia Legislativa e está em acordo com os ditames regimentais (inciso II, art. 54/RI),
constitucionais, legais e orçamentários, não encontrando qualquer vedação imposta pelas Constituições
Federal e/ou Estadual, estando em consonância com a técnica legislativa em vigor, não encontramos
qualquer óbice que o inviabilize em seu mérito.

Passemos a análise da Emenda Apresentadas ao PL 00030/2024.

A Emenda , de autoria do Excelentíssimo Senhor ADITIVA/MODIFICATIVA N.º 01/2024 Deputado
, não merece prosperar.FELIPE MOTA

A emenda do Deputado Felipe Mota não merece prosperar, pois a Mensagem refere-se ao Programa de
Modernização Tecnológica do Ceará (PROMOTEC II) que completou sua execução em maio de 2023,
tendo investido mais de 67 milhões de euros para promover a modernização tecnológica em áreas
estratégicas para o desenvolvimento do Estado, por meio da compra de equipamentos de última geração.
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O programa foi efetivamente concluído, restando tão somente a necessidade de amortização do crédito
externo referente fazendo-se imprescindível a Mensagem para que o Estado possa concluir as obrigações
inerentes às aquisições realizadas. Por isso têm-se a impossibilidade de acatamento da emenda do nobre
deputado

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos
parecer  a regular tramitação do , que acompanha a FAVORÁVEL PROJETO DE LEI Nº 00030/2024

 , de autoria do  Outrossim, manifestamo-nos Mensagem nº 9.202/2024 PODER EXECUTIVO.
 ao acolhimento da .CONTRÁRIO ADITIVA/MODIFICATIVA N.º 01/2024

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  13/05/2024 09:40:47  Data da assinatura:  13/05/2024 09:46:26

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/05/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 07/05/2024

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR À MENSAGEM E À EMENDA.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

30 de 39



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  16/05/2024 10:39:02  Data da assinatura:  16/05/2024 11:08:42

MESA DIRETORA

DESPACHO
16/05/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 36ª (TRIGESIMA SEXTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE MAIO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 29ª (VÍGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 8 DE MAIO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRIGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 8 DE MAIO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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/ >

O
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DEZ

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL
NO ORÇAMENTO ANUAL DO PODER
EXECUTIVO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao orçamento da
Secretaria da Ciência e Tecnologia — Secitece no valor total de R$ 17.220.959,14 (dezessete milhões,
duzentos e vinte mil, novecentos e cinquenta e nove reais e quatorze centavos), na forma dos Anexos 1,
II e III desta Lei.

Art. 2.° Os valores destinados a atender às despesas previstas nesta Lei decorrem de
recursos correntes na fonte oriunda de operação de crédito e de anulações de dotações orçamentárias
da Secitece, na forma do art. 43, § l.°, incisos II e III da Lei n.° 4.320, de 17 de março de 1964,
conforme os Anexos 1 e II desta Lei.

Art. 3.° Os valores, ações e programas constantes nesta Lei ficam incorporados ao Plano
Plurianual 2024 — 2027, em conformidade com o disposto no art. 7.° da Lei n.° 18.662, de 27 de
dezembro de 2023.

Art. 4.° A fim de contemplar a Ação 12325, criada nos termos desta Lei, em face da
Secitece, ficam alterados os atributos do programa relacionado no Anexo III desta Lei, passando a
vigorar de acordo com a estrutura nele apresentada.

Art. 5.° Fica o Poder Executivo, caso necessário, autorizado a realizar ajustes
orçamentários por decreto, observada a regra do caput do art. 7.° da Lei n.° 18.664, de 28 de dezembro
de 2023 — Lei Orçamentária Anual 2024.

Ad. 6.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

8 de maio de 2024.

~ U\U(x~\sQ~. (ç~~t~? DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

;;:ZEr .V” DEP FERNANDO SANTANA
1.° VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE

1 11
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO

Autógrafo de Lei número cento e dez
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a
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

O DEP. JULIANA LUCENA
2.~ SECRETARIA

DEP. JOÃO JAIME
3° SECRETÁRIO

DER DR. OSCAR RODRIGUES
4.° SECRETÁRIO

2
Autógrafo de Lei número cento e dez
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

Anexo da Lei n.° de de de 2024

TOTAL SUPLEMENTADO R$ 17.220.959,14

ANEXO 1- SUPLEMENTAÇÃO DIRETAS
)rgãol UO/ Programa de Trabalho 1 Região 1 Grupo de Despesa 1 Fonte 1 RI. Uso Valor
31000000 - SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR 17.220.959,14
31100001 - GABINETE DO SECRETÁRIO 17.220.959,14
19.571.221 - CEARÁ CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO. 17.200.959,14
12325- Modernização e Estruturação das Unidades de Ciência, Tecnologia e Inovação.

15 - ESTADO DO INVESTIMENTOS 1.754.3220067 1 17.200.959,14
/— CEARÁ
. 71.221 - CEARÁ CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO. 20.000,00
12329- Apoio ao Fortalecimento de Arranjos Produtivos Locais e Cadeias Produtivas do Estado do Ceará.

03- GRANDE INVESTIMENTOS 1.799.1200076 1 20.000,00
FORTALEZA

TOTAL DO ANEXO 1 - SUPLEMENTAÇÁO DIRETAS 17.220.959,14

3
Autógrafo de Lei número cento e dez
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a
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

Anexo da Lei 11.0 de de de 2024.

ANEXO II- ANULAÇÃO DIRETAS

írgão/ UO/ Programa de Trabalho 1 Região 1 Grupo de Despesa 1 Fonte Id. Uso Valor
31000000- SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR 20.000,00
31100001- GABINETE DO SECRETÁRIO 20.000,00
19.573.221 - CEARÁ CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO. 20.000,00
10~$5 - Apoio à implantação do Parque Tecnológico do Ceará. _______________

03- GRANDE INVESTIMENTOS 1.799.1200076 7 20.000,00
FORTALEZA _____________

TOTAL DO ANEXO II - ANULAÇÃO DIRETAS 20.000,00

4
Autógrafo de Lei número cento e dez
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a
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

Anexo da Lei n.° de de de 2024.

ANEXO III

Fica alterada a estrutura do programa 221 - Ceará Científico e Tecnológico, conforme disposto no
presente Anexo desta Lei, passando a vigorar de acordo com os elementos nele apresentados

NOVA ENTREGA

1. Programa 221 - Ceará Científico e Tecnológico

ÓRGÃO GESTOR: SECRETARIA DA CIÊNCIA TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO
SUPERIOR - SECITECE

Eixo: 2 - O Ceará Que Inova, Produz e Trabalha

Tema: 2.2 - Ciência, Tecnologia e Informação

Programa: 221 - Ceará Científico e Tecnológico

Objetivo 221.4 - Aproximar o meio acadêmico e a gestão pública, identificando
Específico: soluções de Ciência, Tecnologia e Inovação que podem ser implantadas para

a melhoria dos serviços públicos.

Nova Entrega: UNIDADE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA ESTRUTURADA

Definição da Refere-se à modernização e/ou estruturação de unidades de ciência e
Entrega: tecnologia para as áreas prioritárias do estado do Ceará.

Unidade de Unidade
Medida:

Acumulativa: Sim

Autógrafo de Lei número cento e dez
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a
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

REGIÃO META 2024 META 2025 META 2026 META 2027

CARIRI 1

CENTRO SUL

GRANDE FORTALEZA 10

LITORAL LESTE

LITORAL NORTE

LITORAL OESTE! VALE DO
CURU

MACIÇO DE BATURITÉ

SERRA DA IBIAPABA

SERTÃO CENTRAL 1

SERTÃO DE CANINDÉ

SERTÃO DE SOBRAL

SERTÃO DOS CRATEÚS

SERTÃO DOS INHAMUNS

VALE DO JAGUARIBE 1

ESTADO DO CEARÁ 2

TOTAL 16

6
Autógrafo de Lei número cento e dez
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Fortaleza, 16 de maio de 2024 | SÉRIE 3 | ANO XVI Nº091 | Caderno 1/3 | Preço: R$ 23,00

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.808, de 16 de maio de 2024.
AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO ANUAL DO PODER EXECUTIVO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao orçamento da Secretaria da Ciência e Tecnologia – Secitece no valor total de R$

17.220.959,14 (dezessete milhões, duzentos e vinte mil, novecentos e cinquenta e nove reais e quatorze centavos), na forma dos Anexos I, II e III desta Lei.
Art. 2.º Os valores destinados a atender às despesas previstas nesta Lei decorrem de recursos correntes na fonte oriunda de operação de crédito e de

anulações de dotações orçamentárias da Secitece, na forma do art. 43, § 1.º, incisos II e III da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, conforme os Anexos
I e II desta Lei.

Art. 3.º Os valores, ações e programas constantes nesta Lei ficam incorporados ao Plano Plurianual 2024 – 2027, em conformidade com o disposto
no art. 7.º da Lei n.º 18.662, de 27 de dezembro de 2023.

Art. 4.º A fim de contemplar a Ação 12325, criada nos termos desta Lei, em face da Secitece, ficam alterados os atributos do programa relacionado
no Anexo III desta Lei, passando a vigorar de acordo com a estrutura nele apresentada.

Art. 5.º Fica o Poder Executivo, caso necessário, autorizado a realizar ajustes orçamentários por decreto, observada a regra do caput do art. 7.º da
Lei n.º 18.664, de 28 de dezembro de 2023 – Lei Orçamentária Anual 2024.

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de maio de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO DA LEI Nº18.808, DE 16 DE MAIO DE 2024
TOTAL SUPLEMENTADO R$ 17.220.959,14

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO DIRETAS
ÓRGÃO/ UO/

PROGRAMA DE
TRABALHO

REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE ID. USO VALOR

31000000 - SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR 17.220.959,14

31100001 - GABINETE DO SECRETÁRIO 17.220.959,14

19.571.221 - CEARÁ CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO.
12325 - Modernização e Estruturação das Unidades de Ciência, Tecnologia e Inovação. 17.200.959,14

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.754.3220067 1 17.200.959,14

19.571.221 - CEARÁ CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO.
12329 - Apoio ao Fortalecimento de Arranjos Produtivos Locais e Cadeias Produtivas do Estado do Ceará. 20.000,00

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 1.799.1200076 1 20.000,00

TOTAL DO ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO DIRETAS 17.220.959,14

ANEXO DA LEI Nº18.808, DE 16 DE MAIO DE 2024
ANEXO II - ANULAÇÃO DIRETAS

ÓRGÃO/ UO/
PROGRAMA DE
TRABALHO

REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE ID. USO VALOR

31000000 - SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR 20.000,00

31100001 - GABINETE DO SECRETÁRIO 20.000,00

19.573.221 - CEARÁ CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO.
10955 - Apoio à implantação do Parque Tecnológico do Ceará . 20.000,00

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 1.799.1200076 7 20.000,00

TOTAL DO ANEXO II - ANULAÇÃO DIRETAS 20.000,00

ANEXO DA LEI Nº18.808, DE 16 DE MAIO DE 2024
ANEXO III

Fica alterada a estrutura do programa 221 - Ceará Científico e Tecnológico, conforme disposto no presente Anexo desta Lei, passando a vigorar de
acordo com os elementos nele apresentados.

NOVA ENTREGA
1. Programa 221 - Ceará Científico e Tecnológico
ÓRGÃO GESTOR: SECRETARIA DA CIÊNCIA TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR - SECITECE

Eixo: 2 - O Ceará Que Inova, Produz e Trabalha

Tema: 2.2 - Ciência, Tecnologia e Informação

Programa: 221 - Ceará Científico e Tecnológico

Objetivo Específico: 221.4 - Aproximar o meio acadêmico e a gestão pública, identificando soluções de Ciência, Tecnologia e Inovação que podem ser implantadas para a melhoria dos serviços públicos.

Nova Entrega: UNIDADE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA ESTRUTURADA

Definição da Entrega: Refere-se à modernização e/ou estruturação de unidades de ciência e tecnologia para as áreas prioritárias do estado do Ceará.

Unidade de Medida: Unidade

Acumulativa: Sim

REGIÃO META 2024 META 2025 META 2026 META 2027

CARIRI 1

CENTRO SUL

GRANDE FORTALEZA 10

LITORAL LESTE

LITORAL NORTE

LITORAL OESTE / VALE DO CURU

MACIÇO DE BATURITÉ

SERRA DA IBIAPABA

SERTÃO CENTRAL 1

SERTÃO DE CANINDÉ
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Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado

RAFAEL MACHADOMORAES

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria da Articulação Política

AUGUSTA BRITO DE PAULA

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO

Secretaria da Cultura

LUISA CELA DE ARRUDA COELHO

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico

JOÃO SALMITO FILHO

Secretaria da Diversidade

MITCHELLE BENEVIDES MEIRA

Secretaria dos Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura

ANTÔNIO NEI DE SOUSA

Secretaria da Igualdade Racial

MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA

Secretaria da Juventude

ADELITTA MONTEIRO NUNES

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

JADE AFONSO ROMERO

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO

Secretaria da Proteção Animal

DAVID ANDRADE RATTACASO, RESPONDENDO

Secretaria do Planejamento e Gestão

SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas

JULIANA ALVES

Secretaria da Proteção Social

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

MARCOS ROBÉRIO RIBEIRO MONTEIRO

Secretaria das Relações Internacionais

ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS

Secretaria da Saúde

TÂNIA MARA SILVA COELHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR

Secretaria do Trabalho

VLADYSON DA SILVA VIANA

Secretaria do Turismo

YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

REGIÃO META 2024 META 2025 META 2026 META 2027

SERTÃO DE SOBRAL 1

SERTÃO DOS CRATEÚS

SERTÃO DOS INHAMUNS

VALE DO JAGUARIBE 1

ESTADO DO CEARÁ 2

TOTAL 16

*** *** ***
LEI Nº18.809, de 16 de maio de 2024.

CRIA E AUMENTA VANTAGENS AOS PROFISSIONAIS DO GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criada aos profissionais ativos de nível superior do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica – MAG, com título de Doutor,

para a carga horária de 40 (quarenta) horas, PVR/FUNDEB, prevista na Lei n.º 15.243, de 6 de dezembro de 2012, Criação de PVR, no valor de R$ 300,00
(trezentos reais), com implantação em 1.º de julho de 2024.

Art. 2.º A PVR/FUNDEB, prevista na Lei n.º 15.243, de 6 de dezembro de 2012, devida aos professores graduados contratados nos termos da Lei
Complementar n.º 22, de 24 de julho de 2000, passa a ser concedida, no valor de R$ 458,83 (quatrocentos e cinquenta e oito reais e oitenta e três centavos),
para carga horária de 40 (quarenta) horas, com implantação em 1.º de julho de 2024.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de publicação, observados os efeitos financeiros previstos nos seus arts. 1.º e 2.º.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de maio de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.810, de 16 de maio de 2024.

ALTERA AS LEIS Nº16.530, DE 02 DE ABRIL DE 2018, Nº16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018, E Nº14.082,
DE 16 DE JANEIRO DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica alterada a redação do art. 2.º, a do inciso II e do § 4.º do art. 52 e a do inciso III do art. 68, bem como acrescidos o Título III – A, os arts

51-A, 51-B, 51-C, 51-D e o inciso VI no art. 68 da Lei n.º 16.530, de 02 de abril de 2018, conforme redação a a seguir:
“Art. 2.º O ISSEC tem por finalidade:
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